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Resumo: Esta pesquisa buscou analisar sobre a importância da inclusão real de alunos com 
necessidades especiais no ensino regular. As várias discussões que tem sido feitas sobre esta 
necessidade, apontam que a inclusão é um assunto bem conhecido e discutido, mas que 
apesar disso está longe de ser realizado como deve ser, devido a falta de compreensão de 
muitos e a falta de apoio de governantes a profissionais da área. Foi realizada uma pesquisa 
de campo com professores do ensino regular de escolas públicas em Araxá-MG. Buscamos 
professores que tem um olhar crítico e que defendem a inclusão como uma necessidade 
e um diferencial na vida daqueles com necessidades especiais. Os resultados da pesquisa 
apontams que as práticas de educação inclusiva, como descritas nas legislações da educa-
ção, ainda se constituem como um grande desafio, como também, para a necessidade de 
formação qualificada para os profissionais e estrutura física e humana nas instituições de 
educação. 
Palavras chave: Inclusão. Educação. Diferença. Autonomia. 
Abstract: This research analyzed the importance of real inclusion of students with special 
needs in regular education. The discussions on this point out that inclusion is a well-known 
and discussed subject, but that despite this it is far from being applied as it should be, due 
to the lack of understanding of many and the lack of support of rulers to professionals 
in the field. A research was carried out with teachers of the regular education of public 
schools in Araxá-MG. We have chosen teachers who have a critical eye and who advocate 
inclusion as a necessity and a differential in the lives of those with special needs. The results 
of the research indicate that inclusive education practices, as described in education legisla-
tion, are still a major challenge, as well as the need for qualified training for professionals 
and physical and human structure in education institutions.
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Introdução
Durante a Conferência Mundial de Educação Especial, realizada em 1994 
em Salamanca – Espanha, foi estabelecido que toda criança tem direito funda-
mental à educação, e a ela deve ser dada a oportunidade de atingir e manter o nível 
adequado de aprendizagem.
Bordas e Miranda (2009, p. 10), afirmam que “o foco deve ser a elimina-
ção das barreiras didáticas, arquitetônicas e sociais que não estão, necessariamen-
te, relacionadas à deficiência, mas às condições do ambiente, aos preconceitos, 
estereótipos e discriminações”. Nesse enfoque surge a educação inclusiva que tem 
provocado um complexo e paradoxal movimento de ideias e debates acerca dos 
discursos, das práticas e processos sobre a educação das pessoas com necessidades 
especiais, e que tem tomado significativas dimensões em espaços institucionais, 
sociais e midiáticos. 
Sampaio (2009), ressalta que para receber o aluno com necessidades 
especiais e suas diversidades, o professor necessita não somente de competên-
cias teóricas, mas de imprescindíveis competências afetivas e também éticas, que 
transferem respeito ao próximo.
Bordas e Miranda (2009) afirmam ainda, que a diferença é reconhecida 
como uma condição humana, e para tornar isso um processo natural, é preciso 
que haja mudança de velhos valores tipológicos, que haja mudanças nos cenários 
político-econômicos, culturais e nas organizações escolares e sociais.
A educação inclusiva exige um modelo de escola, em que o acesso e a 
permanência de todos os alunos aconteça verdadeiramente, e este processo inclui 
toda a sociedade através dos sistemas escolares e da responsabilidade dos gover-
nos de cada país. (GLAT, 2007)
O MEC – Ministério da Educação e Cultura, divulga que dados do úl-
timo “Censo Escolar” indicam crescimento expressivo em relação às matrículas 
de alunos com deficiência na educação básica regular. Estatísticas indicam que 
no ano de 2014, 698.768 estudantes especiais estavam matriculados em classes 
comuns.
Em 1998, cerca de 200 mil pessoas com necessidades especiais estavam 
matriculadas na educação básica, sendo apenas 13% em classes comuns. Em 
2014, eram quase 900 mil matrículas e 79% delas em turmas comuns.
“Se considerarmos somente as escolas públicas, o percentual de inclusão 
sobe para 93% em classes comuns”, explicou a diretora de Políticas de Educa-
ção Especial da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, Diversidade e 
Inclusão do Ministério da Educação, Martinha Clarete dos Santos. Os números 
reafirmam a importância da inclusão social. 
Segundo Sánchez (2005, p. 12), “educação Inclusiva é uma proposta pe-
dagógica que busca assegurar serviços e recursos voltados ao atendimento das 
dificuldades de aprendizagem de qualquer aluno no sistema educacional regular, 
não somente tornando-o ‘educável’, mas também o incluindo e integrando-o no 
meio educacional e social de forma satisfatória”.
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Os dados apontam para a necessidade de que a inclusão aconteça de for-
ma efetiva, cumprindo o que expressa a Constituição da República Federativa 
do Brasil de 1988, em seu artigo 205, onde cita a educação como um direito de 
todos. 
1. O direito de ser diferente
Desde o nascimento, o ser humano busca a formação de sua identidade. 
Surgem questionamentos sobre quem somos, o porquê da cor da nossa pele, sobre 
as diferenças entre as pessoas. Estes questionamentos são naturais, nossa identida-
de é formada de acordo com o que se vive, onde e com quem se vive. O ambiente 
familiar e escolar e as relações sociais, são fatores decisivos para formar um indi-
víduo e sua identidade, através de experimentações e comparações, que tornam o 
ser humano como pessoa, como indivíduo único e, portanto, diferente do outro. 
 Segundo Lodi (2007, p. 146): 
Nossa identidade pessoal e profissional é marcada por todas as 
relações vividas que vão se intercalando e produzindo aquilo que 
somos e nos tornamos, num contínuo processo de contradição, de 
harmonia, de integração ou desintegração, de certezas e duvidas, de 
construir, desconstruir, reconstruir, tudo se conjugando na formação 
de um ser, uma pessoa única e inigualável.
A identidade “é o que se é”, como ser branco ou negro, ser alto ou bai-
xo, o que faz das diferenças, aspectos fundamentais do que é o indivíduo. Como 
afirma Mantoan (2015, p. 34), “a diferença, na compreensão mais geral, ‘é o que 
o outro é’, como se ele é branco, se é religioso se é deficiente”, o que aponta para 
o fato de que a diferença é própria da espécie, e não deve ser tratada como um 
fenômeno que descrimina e exclua as pessoas julgadas diferentes, sejam elas quais 
forem as diferenças. 
Ainda completa Mantoan (2015, p. 35), “a diferença é produzida e não 
pode ser naturalizada, como pensamos, habitualmente. Essa produção merece ser 
compreendida, e não apenas respeitada e tolerada”. O ser diferente é natural no 
sentido de ser do próprio homem, é preciso tratar e viver a diferença com respeito 
nas diversas formas de convivência humana. 
A diferença sendo algo próprio do ser humano, faz dela um direito. Man-
toan (2015, p.36, apud SANTOS, 1995), diz que “é preciso que tenhamos o 
direito de sermos diferentes, quando a igualdade nos descaracteriza, e o direito de 
sermos iguais, quando a diferença nos inferioriza”.  Precisamos tratar as diferenças 
como coisa natural, em todos os espaços sociais e, na escola, de modo especial, 
por ser uma instituição educativa. Precisamos implantar uma nova ética dentro 
das escolas, onde as diferenças sejam vistas como meios de educação para os va-
lores, como prática não só de inclusão, mas de educação da razão e da emoção. 
Uma prática que respeite as diferenças e que atenda e promova a inclusão com 
qualidade e respeito em todos os aspectos. 
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1.1 Os direitos previstos em lei 
É importante ressaltar os direitos previstos em lei, que garantem o direito 
de crianças com necessidades especiais a terem acesso a um ensino regular de qua-
lidade, que garantem a inclusão de pessoas com deficiências em geral. 
A necessidade e o direito a inclusão existem não só por sua importância, 
ou pela força de lei, mas como uma questão importante e não apenas por se legal. 
Precisamos ter um olhar responsável para que as pessoas com necessidades espe-
ciais sejam tratadas não só como tendo o direito de inclusão, mas como uma for-
ma de conviver com as diferenças como algo que faz parte natural da existência. 
Quando buscamos na História, percebemos que durante séculos as esco-
las existiram apenas para as elites, a grande maioria da população não tinha acesso 
à formação e aos conhecimentos acadêmicos. 
A partir do século XVIII, pelas várias mudanças provocadas pelas grandes 
revoluções, surgiram os primeiros espaços destinados ao acolhimento e cuidado 
com as crianças das classes trabalhadoras e, as primeiras escolas regulares para to-
dos os segmentos sociais. Mesmo com as diferenças que existiam entre a educação 
para a elite e para a classe trabalhadora, estas mudanças foram fundamentais para 
permitir o acesso e a formação educacional para todas as pessoas. 
No Brasil, esse processo ocorreu de forma lenta e só após a Segunda 
Guerra Mundial no século XX, é que foram criadas leis dedicadas exclusivamente 
à educação e, neste longo processo, a partir da década de 90, surge a necessidade 
de incluir nas escolas regulares, as crianças com necessidades especiais.
Usando como ponto de partida a época do Brasil - Império, em que na 
Constituição de 1824, foi consagrado o direito à educação para todos os brasi-
leiros, tendo esse direito se mantido nas Constituições de 1934, 1937 e 1946, 
além da Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, aprovada pela 
Assembleia Geral das Nações Unidas, na qual se afirma o princípio da não discri-
minação e proclama o direito de toda pessoa à educação, inclusive, do portador 
de necessidades especiais. Na Constituição Federal de 1988, em seu art. 205, é 
previsto que a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, e que 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando o pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua quali-
ficação para o trabalho. Já no artigo 53 da Lei federal de n° 8.069 de 13 de julho 
de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente, é determinado que a criança e 
o adolescente, têm direito à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparando-os para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho, 
assegurando-lhes:
I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;
II - direito de ser respeitado por seus educadores;
III - direito de contestar critérios avaliativos, podendo recorrer às instâncias esco-
lares superiores;
IV - direito de organização e participação em entidades estudantis;
V - acesso à escola pública e gratuita próxima de sua residência.
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Parágrafo único: É direito dos pais ou responsáveis ter ciência do processo peda-
gógico, bem como participar da definição das propostas educacionais. 
Especificamente sobre a educação especial e inclusiva, em 1989 foi criada 
a Lei nº 7.853/89, que dispõe sobre o apoio às pessoas portadoras de deficiência 
e sua integração social. Define como crime recusar, suspender, adiar, cancelar ou 
extinguir a matrícula de um estudante por causa de sua deficiência, em qualquer 
curso ou nível de ensino, seja ele público ou privado, e em 1994, em Salamanca 
durante a Conferência Mundial de educação especial, foi estabelecido que toda 
criança tem direito fundamental à educação. 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB), define e regulariza o 
sistema de educação brasileiro com base nos princípios presentes na Constituição, 
que foi citada pela primeira vez na Constituição de 1934. O primeiro projeto de 
lei sobre a regularização da educação foi encaminhado pelo Poder Executivo ao 
Legislativo em 1948, e levou treze anos de debates até o texto chegar à sua versão 
final. A primeira LDB foi publicada em 21 de dezembro de 1961 pelo presidente 
João Goulart, seguida por outra versão em 1971, em pleno regime militar, que 
vigorou até a promulgação da mais recente, no ano de 1996.
Após a LDB de 1996, foi promulgada a Convenção Interamericana para 
a eliminação de todas as formas de discriminação contra as pessoas portadoras 
de deficiência, celebrada na Guatemala em maio de 1999.  O Brasil é signatário 
desse documento, que foi aprovado pelo Congresso Nacional por meio do decre-
to legislativo n. 3.956, de 08 de outubro de 2001, da presidência da República. 
Esse documento, portanto, tem valor legal, já que se refere a direitos e garantias 
fundamentais da pessoa humana.  
Nesse sentido, as escolas precisam se organizar e proporcionar mudanças 
que propiciem a inclusão, assim como os cursos de formação continuada de pro-
fessores também o devem fazer, de modo que as práticas de ensino contemplem 
as diferenças.  Diz Stainback (1999), que a educação é uma questão de direitos 
humanos, e as pessoas portadoras de deficiência devem fazer parte das escolas, as 
quais devem modificar seu funcionamento para incluir todos os alunos.   
1.2 Inclusão - importância e prática.
Ao receber um aluno com algum tipo de necessidade especial nas escolas, 
seja ela uma deficiência de caráter físico ou mental, é importante ter em mente o 
real sentido de educação inclusiva, que por muitas vezes é entendida apenas como 
o direito de acesso das pessoas com deficiência ao ensino regular. No entanto, esse 
conceito tem um sentido muito mais amplo, já que incluir pessoas com necessida-
des especiais é uma questão de responsabilidade social, e é também, para que esses 
alunos possam se formar com o máximo de autonomia possível.
O fato de receber um aluno com necessidades especiais já é motivo sufi-
ciente para haver inclusão e para a melhoria no sistema de ensino. A inclusão no 
seu verdadeiro significado é importante para melhorar a escola e as pessoas que ali 
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estão, tornando-as mais humanas, compreensivas e livres de preconceitos. Pode-se 
dizer que uma escola que não inclui, marginaliza a vida escolar de seu aluno, assim 
como diz Mantoan (2015, p. 59): 
Incluir é necessário, sobretudo, para melhorar as condições da escola, 
de modo que nela se possam formar gerações mais preparadas para 
levar a vida em sua plenitude, livremente, sem preconceitos, sem 
barreiras. Não podemos contemporizar soluções, mesmo que o 
preço que tenhamos de pagar seja bem alto – afinal, ele nunca será 
tão alto quanto o resgate de uma vida escolar marginalizada, uma 
evasão, uma criança estigmatizada sem motivos.
 A inclusão é uma renovação que exige esforço para modernizar e reestru-
turar a organização atual da maioria de nossas escolas. Muitas instituições de ensi-
no reconhecem que as dificuldades que alguns alunos apresentam, não são apenas 
deles, mas resultam, em grande parte, do modelo como o ensino é ministrado 
e de como a aprendizagem é concebida e avaliada e, com alunos de inclusão, o 
desafio torna-se muito maior.  Mudar a escola e o ensino que é oferecido, é tornar 
a escola uma realidade que oferece oportunidade a todos os alunos, com, ou sem 
necessidades especiais. 
1.3 O papel do professor na educação inclusiva
Auxiliar o aluno no processo de inclusão não é algo fácil, exige paciên-
cia e dedicação. Nas escolas públicas, na maioria das vezes, encontramos salas 
cheias e professores sobrecarregados e sem preparo para lidar com a inclusão, 
devido à falta de formação especifica. Além disso, muitos não têm entendimento 
da importância de receber e incluir esses alunos em uma escola de ensino regular, 
e acabam deixando-os literalmente de lado, ou os cercam de cuidados exagerados, 
interrompendo assim, todas as chances desses alunos encontrarem a tão falada 
autonomia. 
A mudança tem que começar na sala de aula, o professor deve apoiar o 
aluno e fazer a interação entre ele e toda a escola, conforme diz Mittler (2003, p. 
170):
Nosso ponto de partida no caminho para a inclusão deve ser a sala de 
aula e os professores que, com certeza, já oferecem apoio como parte 
de sua prática cotidiana. Isto inclui assegurar que todos os alunos 
participem o máximo possível, da aula, que tenham oportunidades 
para interagir com o professor e entre si e que alcancem o sucesso.  
É preciso conversar com o aluno com necessidades especiais, deixá-lo 
realizar suas atividades a sua maneira, mas sempre com o auxílio e estímulo do 
professor, proporcionar a interação entre ele e os demais, ensiná-lo hábitos que 
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lhe darão independência. 
Mantoan (2015), afirma que nossas principais tarefas como professores é 
recriar o modelo educativo escolar, tendo em mente que a escola e o ensino ofere-
cido por ela, são para todos. Também é importante abrir espaço para que a coope-
ração, o diálogo e a solidariedade sejam exercidas em toda a escola, por todos que 
dela fazem parte, garantindo aos alunos tempo e liberdade para a aprendizagem. 
Importante ressaltar a necessidade de os professores buscarem formação continu-
ada, a fim de receber melhor e com mais preparo, todos os alunos. 
Denari e Sigolo (2016) completam, dizendo que para haver mudanças e 
para atender as diferenças em sala de aula, o professorado necessita de apoio den-
tro e fora da escola, desde o gestor escolar até a família de seus alunos. 
2. A Pesquisa de campo 
Os dados foram levantados através de uma pesquisa de campo qualitativa, 
buscando conhecer a realidade de alunos com necessidades especiais em escolas 
regulares e públicas, como estes alunos são recebidos, a qualidade da educação 
que lhes é oferecida, como também, sobre a formação e desafios enfrentados pelos 
professores. 
Gibbs (2009), ressalta que a pesquisa qualitativa se diferencia das demais, 
pois não há separação entre conjuntos de dados e análise de dados. A análise pode 
e deve começar quando os primeiros dados são recolhidos ou observados.
2.1Contexto da pesquisa 
A pesquisa foi realizada com professoras de diferentes escolas públicas de 
ensino regular, e a coleta de dados foi através de um questionário semiestruturado. 
As professoras entrevistadas se mostraram bastante interessadas em responder a 
pesquisa, por ser um assunto que ainda demanda muita informação e orientação. 
2.2 Resultados
A análise dos dados evidenciou alguns pontos fundamentais do processo 
de inclusão, tais como:
• Grande parte dos professores não possui formação suficiente para as-
sumir uma nova postura e receber alunos especiais de forma realmente 
inclusiva, e com qualidade satisfatória.
• Pouca capacitação para assumir esses alunos com necessidades espe-
ciais.
• Dificuldades de aceitação e falta de contribuição da família.
• Falta de condições físicas estruturais no espaço físico, nos materiais e 
de atividades específicas para auxiliar no desenvolvimento dos alunos 
com necessidades especiais. 
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• Tempo escasso para atender e conciliar um aluno especial em uma sala 
cheia.
Para Manzini (2006), não basta inserir fisicamente o educando na escola, 
é preciso que a escola se adapte e se torne receptiva às suas necessidades. É im-
portante também, apoiar os professores para que os mesmos derrubem barreiras 
existentes, assumindo a responsabilidade pelos alunos e seu processo de ensino-
-aprendizagem, eliminando assim, qualquer forma de exclusão que eles possam 
vir a sofrer.      
Já Mantoan (2015), diz que a inclusão é de suma importância, pois a es-
cola, para muitos alunos, é o único espaço de acesso ao conhecimento. A escola é 
o lugar que vai lhe proporcionar condições de desenvolvimento, para que se torne 
cidadão com dignidade e autonomia.  
Quando perguntamos sobre o que é inclusão e como a inclusão tem sido 
realizada, percebemos que as entrevistadas não foram devidamente formadas para 
trabalhar com esta realidade. Um ponto destacado é que a formação é somente 
para o fato que se tem que receber o aluno com necessidades especiais, mas que 
no cotidiano, fica claro que esta inclusão vai muito além, ou seja, é preciso criar as 
condições necessárias para que ela ocorra com qualidade. 
Para exemplificar esta dificuldade, vejamos o que diz uma das entrevista-
das ao ser questionada sobre o que é inclusão na educação:
“É quando a pessoa com deficiência ou necessidades especiais, está amparada em 
todas as suas necessidades para ser incluída tanto na escola, quanto no meio so-
cial fora da escola. Atualmente, a meu ver, evoluiu muito a questão da inclusão 
das crianças com necessidades especiais nas escolas e também fora das atividades 
escolares, porém, muito se tem que evoluir em termos de escolas, as estruturas 
escolares, principalmente as físicas que não estão preparadas para receber as 
crianças ou até mesmo os adultos”.
Quando questionamos se elas tiveram formação em Libras ou Braille, ou 
se tinham conhecimento sobre estas metodologias, e se foi-lhes proporcionada a 
oportunidade para estudar sobre elas, obtivemos os seguintes relatos:
 “Tenho pouco conhecimento em Libras, somente o básico. Não temos a oportu-
nidade de estudar de forma obrigatória e oferecida pelo governo, a não ser por 
conta própria, e com o salário que recebemos, pagar por um curso quase não cabe 
no orçamento, mas tenho interesse em me formar em algo específico em educação 
especial, e estou me organizando para isso. O maior problema que percebo em 
relação à educação inclusiva é que a grande maioria dos professores, também 
não têm formação para lidar melhor com alunos com necessidades especiais, 
principalmente em Libras, que eu, particularmente, acho mais difícil que o 
Braile, por exemplo,”. 
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Sobre essa questão, percebe-se a falta de formação do professor de ensino 
regular, a falta de estímulo e de amparo para a inclusão. Devido a importância 
da inclusão na educação, percebe-se pelos relatos das professoras, que apesar de 
muitas vezes não haver recursos para formação do profissional, ainda assim, o 
professor não pode e não deve cruzar os braços, ele deve ser criativo, buscar por 
informações e por possibilidades para a maior qualidade no processo de inclusão 
nas escolas regulares.
Ao serem questionadas sobre as maiores dificuldades encontradas no pro-
cesso da inclusão, foram feitos os seguintes relatos:
 “Em minha opinião, uma das razões é a falta de condições adequadas para a 
inclusão de alunos com deficiência. Falta material, espaço apropriado, forma-
ção e preparo dos profissionais e faltam compreensão e colaboração da família 
também”.
“Uma das maiores dificuldades que eu tive foi a aceitação de alguns pais. Du-
rante esses vinte e dois anos que eu trabalho, apenas duas crianças chegaram à 
escola já com as suas necessidades especiais detectadas e eram alunos que tinham 
amparo dos pais. Outras crianças com quem trabalhei, que apresentavam di-
ficuldades em todo o processo, eu tive dificuldades porque foram nos meus pri-
meiros anos de profissão e eu não tinha formação específica e nem experiência, 
e também não tinha apoio da supervisão da escola na época, e dificuldades de 
aceitação e falta de apoio dos pais. Então, apesar de tantas dificuldades en-
frentadas, eu considero a falta de apoio da família o maior desafio, pois se a 
criança tem apoio da família e do seu professor, muito pode ser feito por ela, mas 
somente o professor trabalhando por ela dificulta seu processo de aprendizagem 
e desenvolvimento”. 
Percebemos que apesar das necessidades que existem nas escolas, uma das 
maiores dificuldades é a incompreensão e a não aceitação dos pais, das famílias 
das crianças com necessidades especiais. Isso nos leva a entender que a inclusão 
enfrenta dificuldades para ser “aceita” em todo o âmbito social, o que mais uma 
vez nos mostra a importância de buscar meios para que ela aconteça. 
Com relação as formas e alternativas que as professoras buscam para lidar 
com todas estas dificuldades, observamos que cabe a elas a tarefa de receber e 
atender os alunos com necessidades especiais, de ser criativas, persistentes e mui-
tas vezes, de resolver situações que vão além do papel da escola. 
Vejamos o que nos foi relatado:
“Procuro ser paciente criativa e instigadora. Sempre procuro ajuda das pro-
fessoras de sala de recursos e do pedagógico buscando informações e trocando 
experiências”. 
“Eu procurei me formar, me especializar para trabalhar com todas as necessi-
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dades dos meus alunos, e eu me senti excluída porque a partir do momento em 
que eu recebi o primeiro aluno com necessidades especiais, eu não sabia lidar 
com essa criança, lhe proporcionar atividades adequadas. Eu me senti excluída 
pelos outros professores, principalmente porque eu não sabia trabalhar com essa 
criança e para mim estar incluída comecei a buscar informações, a conversar 
com outros profissionais. Então, eu paguei um curso de psicopedagogia do meu 
próprio bolso durante um ano para eu trabalhar com essas crianças com necessi-
dades especiais, para incluí-las, porque eu não acredito que um profissional que 
não tem uma formação possa incluir uma criança, mesmo que esse profissional 
tenha de certa forma experiência, uma prática para trabalhar com crianças 
em geral, mesmo assim ele precisa de formação teórica. A prática e a teoria an-
dam juntas. Por mais informação que o profissional procure, ele tem que fazer 
um curso ter uma formação e mesmo assim, ainda somos falhos. Porque eu, por 
exemplo, não tenho curso de Braille ou Libras. Mas ainda assim, eu fui vencen-
do minhas dificuldades, adaptando materiais, pesquisando hoje pela internet, 
conversando com outros profissionais, buscando uma parceria com a família e a 
escola para proporcionar um excelente desenvolvimento da criança, para que ela 
se sinta incluída, inserida, respeitada e amada e que os outros colegas também 
respeitem amem e incluam essas crianças”. 
 Quando perguntamos às entrevistadas se elas percebem alguma resistên-
cia entre os profissionais da escola para receber alunos com necessidades especiais, 
observou-se que grande parte deles, sofre preconceito e rejeição em toda parte 
da sociedade, e também, por parte dos profissionais que deveriam atendê-los e 
auxiliá-los na escola, como também, da família, que deveria ser a primeira a apoiá-
-los. 
 O relato abaixo comprova esta realidade:
“Eu percebi resistência tanto da família quanto de alguns profissionais em rela-
ção à criança com necessidades especiais, não é todo professor que gosta ou deseja 
trabalhar com crianças com necessidades especiais, ou seja, você trabalhando 
com uma turma entre aspas, “normal”, já é trabalhoso, imagina com crianças 
com necessidades especiais que você, dependendo da situação, tem que adaptar 
as atividades caso ela tenha uma deficiência mental, o desenvolvimento dela 
é diferente, então é mais trabalhoso o planejamento, as atividades são todas 
diferenciadas e isso requer muito mais do professor. Então, eu vejo ainda algu-
ma resistência não só dos professores, mas de supervisores, diretores, em escolas 
particulares principalmente. Então nós temos que abrir muito o leque ainda”. 
 Questionamos também, segundo as entrevistadas, qual deve ser o papel 
da família no processo educativo das pessoas com necessidades especiais e tivemos 
o seguinte relato:
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“A contribuição da família é fundamental, através de acompanhamento, de 
demonstração de interesse e de parceria com a escola, buscando soluções para 
ajudar as crianças, buscando tratamentos quando necessário e mantendo a 
escola informada sobre tudo que o aluno precisa e como ele tem reagido com 
tratamentos. Isso tudo depende das necessidades do aluno, mas, ainda assim, a 
participação da família é essencial, o que nem sempre é a realidade, visto que 
temos muitas famílias que não aceitam as necessidades de seus filhos, mas sobre 
o papel da família, é de suma importância que ela esteja presente”. 
No decorrer de toda a pesquisa, observou-se o quanto o papel da família 
é importante e o quanto parte das famílias têm sido negligente. A ausência da 
família na escola quando se trata de alunos com necessidades especiais, e a falta de 
aceitação de suas condições são grandes, o que vai contra o que seria o seu papel 
ideal, que é estar junto da escola na busca por melhorias e desenvolvimento para 
seus filhos. Diante dessa realidade, cabe à escola conversar com a família ressaltan-
do a necessidade do seu apoio, como afirma Mantoan (2015, p. 59). 
Os pais podem ser nossos grandes aliados na reconstrução da nova 
escola brasileira. Eles são uma força estimuladora e reivindicadora 
dessa tão almejada recriação da escola, exigindo o melhor para seus 
filhos, com ou sem deficiência, e não se contentando com projetos e 
programas que continuem batendo nas mesmas teclas e maquiando 
o que sempre existiu. 
 Ao questionarmos sobre como o professor e a escola devem preparar-se 
para a inclusão, tivemos o seguinte relato:
“Tanto a escola quanto os profissionais da educação devem buscar uma for-
mação continuada. As escolas devem se adaptar às crianças com necessidades 
especiais, principalmente em questões da parte física da escola, e as novas escolas, 
EMEIS, CEMEIS, que forem sendo construídas, devem ser bem planejadas, 
devem pensar na parte física, no mobiliário etc. Se os professores, os profissionais 
que irão atuar naquela escola fossem questionados sobre as necessidades da esco-
la? E se eles não ficassem de fora dos planejamentos do próprio local de trabalho? 
Eu penso que de certa forma, falta também comunicação e participação da 
sociedade sobre essas questões políticas, mas esse já é outro assunto. Por parte do 
professor, ele deve sempre procurar por novas informações, por formação conti-
nuada, cursos, e montar uma parceria com a família para proporcionar um 
melhor desenvolvimento e bem-estar dessas crianças”. 
 
Mais uma vez, percebemos que para haver inclusão de qualidade é preciso 
um conjunto de fatores e atitudes dos professores e da escola. Sobre isso, nova-
mente nos fala Mantoan: 
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Nós professores, temos de retomar o poder da escola, que deve ser 
exercido pelas mãos dos que fazem de fato a educação acontecer. 
Temos de combater a descrença e o pessimismo dos acomodados 
e mostrar que a inclusão é uma grande oportunidade para que 
alunos, pais e educadores demonstrem as suas competências, os seus 
poderes e as suas responsabilidades educacionais. (MANTOAN, 
2015, p. 58).  
 É preciso criar condições humanas e físicas, para que ambientes de apren-
dizagem possam existir dentro das escolas, além das salas de aula, como foi falado 
por uma das entrevistas: 
“Quando você recebe a lista de alunos, e já vem com o laudo da criança, te dá 
a oportunidade de estudar um pouco sobre ela, aí, em primeiro lugar, você tem 
que conhecer bem qual é a necessidade dessa criança, pesquisar, ler e em seguida 
conhecer a família, desenvolver um vínculo afetivo com ela, trabalhar com essa 
família, para que essa criança tenha um ambiente de aprendizagem legal, 
tranquilo, tanto, na escola quanto em casa. Depois, se possível, conversar com 
a junta médica em busca de mais informações, em busca na verdade de uma 
troca de informações, tais como: aquele profissional trabalha com a criança, 
qual dica ele pode dar para você professor trabalhar melhor com a mesma, como 
se deve tratar essa criança com determinado comportamento, como proceder 
diante de determinada atitude ou ação, de que forma eu devo intervir para 
que essa criança possa se desenvolver, e assim por diante. Já o ambiente de sala 
de aula é de acordo com as suas necessidades, se ela precisa de mais espaço, como 
no caso de uma criança com cadeira de rodas, materiais adequados, objetos que 
ajudem no seu desenvolvimento, o ambiente tem que ser adaptado e preparado 
para recebê-la”.
Mesmo com tantas carências no processo de inclusão, existem muitos 
profissionais que trabalham a favor da inclusão e que sonham com melhorias nas 
escolas, para que possam receber estes alunos. Percebe-se isso nos relatos abaixo:
“É preciso fazer com que o aluno com necessidades especiais se sinta parte de um 
todo. Meu maior objetivo é não deixar que as crianças se sintam excluídas e, 
conseguir isso, já é um bom começo”.
“Bom o meu principal objetivo é que todas as crianças com necessidades especiais 
ou com deficiência sejam incluídas verdadeiramente, não somente na escola, 
mas no seu seio familiar e na sociedade, que os profissionais recebam todos, inde-
pendentemente daqueles que querem ou não trabalhar com crianças com neces-
sidades especiais, porque ainda tem essa fala de “eu quero, eu não quero”, mas 
que todos os profissionais tivessem uma formação continuada para receber bem 
esses alunos, aprimorassem seus conhecimentos, promovessem atividades diferen-
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ciadas para que o aluno possa se desenvolver, trabalhassem com os outros alunos 
para que haja uma boa aceitação e convivência em sala de aula, desenvolves-
sem uma relação de parceria com a família, de forma que todos tivessem uma 
mesma linguagem em busca de um desenvolvimento amplo e saudável. Meu 
sonho e principal objetivo, é que essas crianças sejam felizes e amadas. Amadas 
e respeitas por todos, pelos seus familiares, pelos professores, colegas de sala e toda 
a escola e sociedade, que elas se sintam respeitadas, incluídas e capazes de vencer 
todas as barreiras e todas as suas dificuldades, tenham autonomia, e que podem 
e vão alcançar tudo isso no seu tempo, que elas são capazes. Então, ser mediado-
ra desse processo, é fazer com que elas saibam que é permitido sonhar e colocar 
os seus sonhos em prática”. 
Considerações finais
Para que uma escola se torne realmente inclusiva é necessário a parti-
cipação de todos, professores, funcionários, familiares e a própria sociedade, e 
esta pesquisa reforça esta necessidade. Também é preciso leis mais efetivas que 
garantam os direitos das pessoas com necessidades especiais como a declaração de 
Salamanca em 1994, mas, o mais importante é que exista mais conscientização e 
sensibilidade dos segmentos políticos, pedagógicos e sociais.
As políticas públicas garantiram o direito de alunos com necessidades 
especiais para a inclusão no ensino regular, mas “esqueceram” de garantir a quali-
dade profissional e institucional para que eles sejam incluídos e não apenas colo-
cados dentro das escolas. Importante lembrar que somente políticas públicas não 
garantem o cumprimento dessas necessidades, é preciso assegurar nas escolas, a 
presença de professores de apoio para os casos mais graves, como os alunos cegos, 
surdos, cadeirantes ou autistas. 
Algumas escolas já contam com o auxílio da “Sala Recursos”, que é o am-
biente preparado para este fim, e um professor especializado para atender aos alu-
nos com necessidades educativas especiais. Vale destacar que a Lei 12.764/2012 
(Lei Berenice Piana), prevê um professor de apoio para os casos graves de inclu-
são, e, para alunos autistas, prevê um “acompanhante especializado”. 
A Lei n° 13.146/2015, (Estatuto da Inclusão), em seu artigo 28, no in-
ciso XI, garante formação e disponibilização de professores para o atendimento 
educacional especializado, de tradutores e intérpretes de libras, de guias intérpre-
tes e de profissionais de apoio. No inciso XVII, declara a necessidade de oferta de 
profissionais de apoio escolar para os casos mais graves.
Os professores sempre viveram a realidade de lidar com os desafios rela-
cionados às diferenças nas salas de aula. No caso das várias formas de necessidades 
especiais, as diferenças possuem outra proporção, como a questão de lidar com a 
aceitação dos outros, proporcionar ensino adequado e de qualidade, fazer adap-
tações no currículo escolar para atender a cada caso. Todas essas intervenções não 
são possíveis sem formação adequada. 
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Os resultados da pesquisa apontaram que existe consciência entre os pro-
fissionais participantes sobre importância da educação inclusiva, e a maioria dos 
professores sabe a diferença entre incluir e inserir, como também, reconhece que é 
preciso incluir alunos com necessidades especiais nas escolas regulares. Observou-
-se também, que existem muitas dificuldades nas instituições e entre os profis-
sionais da educação para realizar esta inclusão, tais como a falta de estrutura das 
escolas, a pouca formação dos professores e o preconceito por parte de alguns 
profissionais e de grande parte das famílias, e, apesar de todas as entrevistadas 
terem essa consciência, a maioria reconhece não estar preparada para lidar com 
ela, para receber os alunos com necessidades especiais de forma que todas as suas 
necessidades sejam adequadamente atendidas. 
Acreditamos que para a inclusão acontecer de maneira efetiva e com qua-
lidade, é preciso que o currículo escolar e o Projeto Político Pedagógico das es-
colas sejam adaptados, buscando atender a todas as necessidades que esta prática 
demanda. Um projeto que possa contar com profissionais especializados para a 
sua realização, como psicólogos e fonoaudiólogos, dentre outros, e com professo-
res que tenham acesso a uma formação de qualidade e continuada. 
Stainback (1999), diz que o ensino inclusivo é a prática da inclusão de to-
dos, independentemente de suas diferenças e origem socioeconômica ou cultural. 
É preciso garantir esse direito para todos. A inclusão com qualidade ainda se mos-
tra como um desafio, mas é preciso que o poder público, sociedade e educadores, 
busquem meios para que ela aconteça, efetivamente, em todo o país. 
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